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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO                                             

Proc. Adm nº 2178/20-Edital nº 129/20-Chamamento Público nº 003/20 

EDITAL Nº   129/2020
CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2020
EDITAL CHAMADA PÚBLICA DE REQUERIMENTO DE SUBSÍDIO PARA ESPAÇOS CULTURAIS – LEI ALDIR BLANC.

A Prefeitura Municipal de São Jerônimo, por meio da Secretaria Municipal da Cultura, Turismo, Lazer, Desporto  (SMCTLD), de acordo com a Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 conhecida como Lei Federal de Emergência Cultural Aldir Blanc, com o Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 2020 (regulamentação da Lei Aldir Blanc), com o Decreto Municipal nº 5061 de 13 de outubro de 2020 (regulamentação municipal da Lei Aldir Blanc), torna público está CHAMADA PÚBLICA a Espaços Culturais do Município, afetados pela Pandemia (COVID – 19), que desejarem receber recursos do inciso II da Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc (Lei 14.017, de 29 de junho de 2020), para preenchimento de Requerimento, no prazo de 25 de novembro a 09 de dezembro de 2020.

	ETAPA
	PRAZO

	Inscrições
	25/11 a 09/12

	Resultado da habilitação e triagem
	até 15/12

	Recurso da habilitação e triagem
	16/12

	Resultado do recurso da habilitação e triagem
	até 17/12

	Homologação dos habilitados
	até dia 21/12


1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. São considerados espaços culturais os organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, como pontos de cultura, circos, escolas, estúdios e ateliês de arte, teatros independentes, cinemas, centros de memória e patrimônio, bibliotecas comunitárias, entidades culturais vinculadas a comunidades quilombolas, povos indígenas, povos ciganos, clubes sociais e culturais e demais espaços exemplificados no artigo 8º da Lei nº 14.017/20.

1.2.Segundo critérios da Lei 14.017, art. 8º, parágrafo único, “Fica vedada a concessão do benefício a que se refere o inciso II do caput do art. 2º desta Lei a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a
institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S”.

1.3. Fica vedada a concessão do subsídio aos Espaços Culturais que possuírem em seu quadro diretivo, servidores vinculados à Administração Pública de qualquer esfera.

1.4. O Município de São Jerônimo/RS disponibilizará, conforme Plano de Ação aprovado pelo Ministério do Turismo o valor de R$ 38.694,70 (trinta e oito mil seiscentos e noventa quatro reais com setenta centavos) para subsídios para Espaços Culturais.

1.5. O repasse do subsídio será destinado, exclusivamente, aos Espaços Culturais, sediados no município de São Jerônimo/RS, devidamente comprovados no Requerimento.

1.6. Poderão participar desta Chamada Pública, pessoas jurídicas regularmente inscritas (CNPJ) ou grupos/coletivos  que apresentem declaração, bem como inscrição no cadastro municipal.

1.7. A qualquer momento, conforme necessidade legal, o Comitê Municipal de Cultura  poderá solicitar documentação pertinente à habilitação para recebimento de recursos desta Chamada Pública, conforme especificações existentes no Decreto Municipal nº 5.061/2020.

1.8 O Comitê Municipal de Cultura poderá solicitar diligências a fim de verificar a regularidade da concessão do subsídio.
1.9 Caberá ao Comitê Municipal de Cultura a análise da documentação e aprovação do pagamento do subsídio.
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
2.1. Esta Chamada Pública visa estabelecer critérios para seleção e os procedimentos para o pagamento do benefício.

2.2. O preenchimento do requerimento não é uma garantia de pagamento, mas é condição obrigatória onde também o responsável deverá anexar fotos e links que comprovem a atuação cultural anteriores à data de envio do requerimento.

2.3. É vedada a solicitação do Requerimento àqueles Espaços Culturais que não possuírem a sua inscrição e homologação em, no mínimo, um dos cadastros abaixo:

 I - Cadastros Estaduais de Cultura; 

 II - Cadastros Municipais de Cultura;

III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

 IV- Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

   V- Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic);

   VI- Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab);

  VII- outros cadastros referentes a atividades culturais existentes na unidade da Federação, bem como projetos culturais apoiados nos termos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei.

2.4. O subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 14017, somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro ou seja responsável por mais de um espaço cultural.

2.5. O Comitê Municipal de Cultura estipulará, dentro dos limites previstos na Lei nº 14.017/2020, o pagamento do subsídio em parcela única, conforme o valor disponível para aplicação e o número de Espaços Culturais aptos a receberem o subsídio.
0. DAS PENALIDADES
3.1. Não sendo apresentada a prestação de contas nos prazos estabelecidos nesta Chamada Pública, o proponente ficará impedido de apresentar novos projetos e de receber recursos do Município de São Jerônimo e terá anotação de observação no cadastro municipal de cultura do proponente no prazo de 2 anos.

3.2 A SMCTLD deverá comunicar a Secretaria Municipal da Fazenda - SMF, para suspensão de quaisquer valores a serem pagos ao proponente.

3.3 A não apresentação tempestiva da prestação de contas fará o proponente incidir nas seguintes penalidades:

I- Arquivamento, em definitivo, de outros projetos que tenham tramitação e que não tenham recebido financiamento;

II- Encerramento, na fase em que se encontrarem, dos projetos em execução, devendo a respectiva prestação de contas ser apresentada no prazo previsto em regulamento;

III- Permanecendo a inadimplência por mais de um ano, o processo será encaminhado para a cobrança do valor financiado, perdendo o proponente o direito de entregar a prestação de contas;

IV- Caso o valor não seja restituído integralmente e de forma corrigida, o processo será encaminhado para a cobrança, administrativa e judicial, do valor financiado e multas.

4.  DA INSCRIÇÃO
4.1.As inscrições são gratuitas e ficarão abertas de 25 de novembro a 09 de dezembro de   2020, devendo obrigatoriamente ser protocoladas na Protocolo Geral do Município (Rua Rio Branco, nº 478-Centro-São Jerônimo/RS).
4.1.2. Durante o Decreto de Calamidade Pública para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pela COVID-19, o atendimento do Protocolo acontece mediante agendamento prévio. Desta forma o proponente deverá fazer contato através do telefone (51) 3651-1008 para agendar o horário do protocolo de seu projeto.

4.2. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo – SMCET não se responsabiliza por propostas que não consigam ser cadastradas devido ao prazo, caso o proponente deixe para apresentar documentação nos últimos dias de inscrição.

5.  DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA O REQUERIMENTO
5.1. Os projetos deverão ser protocolados no Protocolo Central do Município de São Jerônimo, observando o item 4 e apresentando a documentação obrigatória, conforme a seguir:

5.1.1 Para Pessoa Jurídica com CNPJ

. Cópia do Comprovante e situação do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

a. Cópia do RG e CPF do representante legal;

b. Cópia do Ato constitutivo, contrato social ou estatuto. No caso de empresa individual, apresentar registro comercial;

c. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

d. Cópia de cartão ou outro documento constando o nome do proponente como Titular da Conta Bancária, Número da Conta, Agência e Banco.

e. Protifólio ou documentação que comprove a atuação cultural;

f. Comprovante de faturamento relativo ao exercício fiscal de 2019;

g. Comprovantes de despesas de manutenção no período de calamidade pública. Os documentos apresentados devem estar em nome da pessoa jurídica solicitante. Os custos a serem comprovados estão descritos no item 6.3.2;

h. Indicação da contrapartida que será prestada após o reinício das atividades, conforme previsão do item 6.2;

i. Declaração formal de que teve suas atividades interrompidas em razão do Covid-19;
j. Prova de inscrição e homologação em, no mínimo, um dos cadastros referidos no item 2.3;
k. Requerimento formal solicitando o subsídio, discriminando os custos e o valor pretendido; 
5.1.2. Para Pessoa Jurídica sem CNPJ:
a. Declaração dos membros de que pertencem ao grupo/banda/conjunto/associação. Em sendo banda/grupo, todos os membros deverão ser qualificados na declaração e deverão atestar que fazem parte do coletivo. Em caso de associações ou outras entidades que possuam diretoria, deverá ser nominada e qualificada a diretoria, devendo haver a assinatura dos mesmos;

b. Nos mesmos moldes acima especificados, deverá haver declaração dos membros e/ou diretoria para que a pessoa jurídica seja representada por uma pessoa física, devendo indicar o seu nome e dados bancários.
c. Protifólio ou documentação que comprove a atuação cultural;

d. Comprovantes de despesas de manutenção no período de calamidade pública. Os documentos apresentados devem estar em nome da pessoa jurídica solicitante ou devidamente justificável o nome de outra pessoa. Os custos a serem comprovados estão descritos no item 6.3.2;

e. Indicação da contrapartida que será prestada após o reinício das atividades, conforme previsão do item 6.2;

f. Declaração formal de que teve suas atividades interrompidas em razão do Covid-19;

g. Prova de inscrição e homologação em, no mínimo, um dos cadastros referidos no item 2.3;
h. Requerimento formal solicitando o subsídio, discriminando os custos e o valor pretendido; 
6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
6.1. Os beneficiários que estejam com CNPJ inapto (irregular), não poderão solicitar requerimento do subsídio.

6.2. O espaço cultural deverá oferecer contrapartida (mensurável de no mínimo 20% do valor recebido – estipulada no Requerimento e aprovada pelo Comitê) após o reinício de suas atividades, com programação destinada, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos da comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares, a abranger o número de pessoas determinado pelo espaço disponível ou característica da atividade. As propostas de contrapartida serão avaliadas, em termos de vagas, datas e períodos de realização, em cooperação e planejamento definido com a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Lazer, Desporto obedecendo também as demais medidas de prevenção da transmissão do Covid-19 (Novo Coronavírus) que ainda estiverem em vigor, recomendadas pelas autoridades.

6.3. O beneficiário do subsídio apresentará prestação de contas referente ao uso do benefício à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Lazer, Desporto, no  prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o recebimento do subsídio.

6.3.1. Serão aceitos como comprovantes de pagamento Notas Fiscais, cupons fiscais, contas e recibos, onde conste o CNPJ ou CPF do recebedor.

6.3.2 A prestação de contas deverá comprovar que o subsidio recebido foi utilizado para gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário podendo incluir despesas realizadas com:

I- internet

II-transporte

III-aluguel

IV-telefone 

V-consumo de água e luz 

VI-outras despesas relativas a manutenção da atividade cultural do beneficiário.

6.3.3. Na prestação de contas serão consideradas despesas pagas após o dia 20 de março de 2020.

6.4. Terminado prazo de 120(cento e vinte dias) para a prestação de contas, caso o Espaço Cultural não consiga prestar contas da parte do valor recebido, o saldo restante deverá ser devolvido imediatamente.

6.5. Após averiguação de documentação e conferência do cadastro de requerimento, será divulgada a lista dos espaços culturais que receberão o benefício, assim como o total do benefício a ser recebido, através de homologação, em site oficial da prefeitura deste Município.

7 – DOS ANEXOS
7.1. Fazem parte integrante deste Edital: Anexo I – Requisição de Subsídio/ Anexo II, III e IV – Declarações/ Anexo V – Indicação de Contrapartida. 
                                                                               São Jerônimo/RS,  24 de novembro   de 2020.

Alessandra Streb Soares Azzi Araujo

Secretaria de Governo
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Fábio Medeiros de Freitas
Secretário de Infraestrutura e Administração
ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS FORAM

EXAMINADOS  E   APROVADOS  PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

____________________________
Lucas Manito Käfer

OAB/RS 82.969
ANEXO I

(Para todos os interessados)

REQUISIÇÃO DE SUBSÍDIO
	CHAMAMENTO Nº 003/2020  
	DATA:  ................../2020
	HORÁRIO: ...........  horas

	Nome/ Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF/CPF :                                                                Ano de início das atividades:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 



	Dados para pagamento

Banco:                                                   AG:                       Conta:                               

Titularidade:                                                                      CPF/CNPJ:

	Venho através deste pedido solicitar o pagamento de subsídio mensal, conforme Lei nº 14.017/2020, art. 2º, inciso II, no valor de R$ _______________ (xxxxxxxxxxx) referentes aos meses de xxxxxxxxxxxxx em que tive minhas atividades interrompidas em razão da pandemia de Covid-19. 

Segue o detalhamento das despesas:

Despesa

Mês de Referência

Valor

    São Jerônimo, ...... de............................... de 2020.

ASS:_______________________________

Interessado




ANEXO II

(Para todos os interessados)

DECLARAÇÃO

CNPJ/MF/CPF :_______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​__________________________, CPF __________________, (cargo na empresa, conforme o caso), ______________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de Interessado na Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° /20, na modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO n 003/20, que não é, ou possui em seu quadro societário servidor público da ativa,  empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




São Jerônimo, ............ de .............................  de 2020.
________________________________
Interessado
ANEXO III
(Somente para pessoa jurídica sem CNPJ)

DECLARAÇÃO

(Nome), (CPF), (Nome), (CPF),  (Nome), (CPF),  (Nome), (CPF),   DECLARAMOS, para fins de direito, na qualidade de Interessados na Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° /20, na modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO n 003/20, que somos parte integrante do grupo ___________________________________________________________________ e que indicamos como representante (Nome), (CPF),  para fins de representar o grupo e receber valores referentes a subsídio mensal, indicando, desde já, os seguintes dados bancários: Banco_________, agência _______________ conta _______________, titularidade ________________________ CPF _________________________.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




São Jerônimo, ............ de .............................  de 2020.
________________________________

Interessado

________________________________

Interessado

________________________________

Interessado

________________________________

Interessado

________________________________

Interessado

ANEXO IV
AUTO DECLARAÇÃO
(Para todos os interessados)

Declaro que atuo na área cultural na cidade de São Jerônimo e que a Entidade Artístico-Cultural solicitante tive as atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social, estando em conformidade com o Art 7º da Lei Aldir Blanc, não possuindo qualquer vedação das descritas no parágrafo único do Art. 8º da mesma Lei.
Declaro, sob as penas previstas na legislação, que as informações prestadas nesta declaração são verdadeiras, e que estou ciente das penalidades previstas no art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal*.
Local e data:


[image: image1]
DADOS DO REQUERENTE
Nome completo: 
___________________________________
Apelido ou nome artístico:_______________________

  Data de nascimento:___________________

[image: image2]
Local de nascimento:_________________________________

   Endereço residencial: ________________________________


[image: image3]
Município: ____________
Estado:  _________________

CPF:  __________________
RG: 
_________________
Data/Local de expedição: ______



[image: image4]
ASSINATURA DO REQUERENTE
(Igual à do documento de identificação)
*Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -do Código Penal: “Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”

ANEXO V
INDICAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

(Para todos os interessados)

_______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​__________________________, CPF __________________, (cargo na empresa, conforme o caso), ______________________ COMPROMETE-SE, para fins de direito, na qualidade de Interessado na Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° /20, na modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO n 003/20, que após a retomada das atividades fará como contrapartida a seguinte ação:_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




São Jerônimo, ............ de .............................  de 2020.
________________________________

Interessado

Fone/Fax.: (51) 3651- 1744- R 228-Dep. de Licitações-E-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br  

CNPJ 88.117.700/0001-01 - Rua Cel. Soares de Carvalho, 558 - São Jerônimo - RS

